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(P) n° 0651 de 18 de setembro de 1981

O Governador do Territério Federal do -

Amap4, usando das atribuicbes que lhe sédo
conferidas pelo artigo 18, item II, do Decreto--
Lei n? 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo
em vista o que consta da Sentenga prolatada
no Processo n® 3.845, pelo Meritissimo Se-
nhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de
Macapa - Vara Penal,

RESOLVE:

Art. 1° - Demitir, na forma do item V, do -

artigo 201, da Lei n® 1711, de 28 de outubro
de 1952 e em face do que preceitua o item I,
do artigo 68, do Cédigo Penal Brasileiro, Se-
bastido Flodoaldo Rayol, ocupante do cargo
de Professor Auxiliar do Ensino Primario, ni-
vel 7, (Cédigo EC - 516), matricula n°
2.258.272, do Quadro de Funcionérios Publi-
cos do Governo deste Territorio, lotado na
Secretaria de Educacédo e Cultura-SEEC, a
contar de 18 de setembro de 1981, em virtude
dehaver sido condenadoa pena de reclusao,
por mais de dois (2) anos, como infrator das

disposigées consignadas no artigo 121, do _'

_ GOdigo acima referido.

Art 29 - Hevogam -se as disposu;ées em

contrério.

Palacio do Setentrido, em Macap4, 18 de se-
tembro de 1981, 92° da Republica e 39° da
Criacdo do Terntbrlo Federal do Amapa.

_ANNIBAL BARCELLOS
_Governador

(P) n° 0663 de 23 de setemi:ro de 1981

0. Governador do Territério Federal do

 Amap4, usando das atribuicdes que lhe sdo

conferidas pelo artigo 18, inciso Il do Decre-
to-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969

RESOLVE:

Art. 17 - Revogar o Decreto (P) n° 0474, de
5 de novembro de 1979, que criou a Comis-
sdo de Alienagao de Terras Urbanas..

Art. 2¢ - Este Decreto entrar4 em vigor na _
data de sua publicacéo, revogadas as dispo-
sicdes em contrério.

Palécio do Setentrido, em Macap4, 23 de se-
tembro de 1981; 92° da Republica e 39° da*

'Criagéo do Territério Federal do Amapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador
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(P) n® 0664 de 23 de setembro de 1981

O Governador do Territério Federal do
Amap4, usando das atribuicdes que lhe séo
conferidas pelo artigo 18, item Il, do Decreto--
Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo

"| em vista o que consta do Processo n?

2/11668/81-SEEC,
RESOLVE:

Art. 1¢ - Prorrogar por mais um (01) ano,
‘contados no perlodo de 02 de outubro de
1981 a 02 de outubro de 1982, a suspenséo
do contrato de trabalho da servidora Maria
das Gragas Santana Martins, ocupante da
funcédo de Escriturario, da Tabela de Pessoal
Especialista Temporério do Governo deste

Territério, lotada na Secretaria de Educacéo e

Cultura-SEEC.

Art. 2¢ - Revogam-se as disposicdes em
contrario.

Pal4cio do Setentrido, em Macap4, 23 de se-
tembro de 1981, 92¢ da Republica e 39° da
Criacdo do Territério Federal do Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador -

(P) n° 0665 de 23 de setembro de 1981

O Governador do Territério Federal do
Amap4, usando das atribuicées que lhe sé&o
conjeridas pelo artigo 18, item ll, do Decreto--
Lel nt 491, de 08 de janeiro de 1989, e tendo
em visia o que consta do Processo n°
2/11751/81-SEEC, '

RESOLVE:

Art. 1¢ - Exonerar, a 2edido, na forma do
artigo 75, item |, da Lei nv 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, a'servidorz ivanegide Moreira da
Costa, ocupante do cargo de Professor Auxi-
liar do -Ensino Primério, nlvel 7 {Cddigo
EC-516), do Quadro de Funcionéarios Publicos
do Governo deste Territério, lotada na Secrs-
taria de Educagdo e Cultyra-SEEC, a contar
de 02 de setembro do corrente ano.

Art. 29 - Revogam-se as disposigdes em
contrario.

Palacio do Setentrido, ern Macapa, 23 de se-
tembro de 1981, 92¢ da Republica e 39° da

Criacdo do Territério Federal do Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n? 0668 de 23 de 23iembro de 1981

O Governador do Territério Federal do
Amapa, usando. das atriuigdes que the sdo
conferidas pelo artigo 18, item Il, do Decreto--
Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1869, e tendo
em vista o que consta do Processo n¢
1/02340/81-SOSP,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 176, item |l e 178, item |, alinea “a”,
da Lei n® 1711, de 28 de outubiro de 1952,
com a nova redagdo dada pela Lei n® 6.481,
de 05 de dezembro de 1977, a Constantine
Oliveira, matricula n® 1.962.643, no cargo de
Bombeiro Hidraulico, A-1201.10-B, do Qua-
dro de Psssoal - Parte Permanente - do Go-

.

verno deste Territério; devendo seus proven-
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tos ménsais serem acrescidos da vantagem -

financeira de 20%, de conformidade com o
artigo 184, item 1, da citada Lei n® 1711/52.

Palacio do Setentrido, em Macap4, 23 de

setembro de 1981, 92¢ da Republica e 39° da

Criacdo do Territério Federal do Amapa‘-.

ANNIBAL BARCELLOS
. Governador

= X

‘N¢ 13/81-SEAG.

0 Secretéario de Agricultura do Governo
do Territério Federal do. Amapa, no uso de
suas atribuigdes,

RESOLVE:

Arte 19 - Fixar o .preco para a venda da
Vacina Anti-Aftosa, a ser comercializada por
érgéos do Setor Publico Agricola do Terri-
térin como segue: '

Dose unica . Cr$ 32,25 _
“Arte 2¢ - Esta Portaria entraré em vigor a

e Pals, bem como manter O espirito de colaboragéo e 'solidarie-

......

partir da data de sua publicacéo, ficando re-

vogadas as disposi¢des em contrério.

Gabinete do Secretario de Agn_cultura,_efn-
Macapé (Ap), 18 de setembro de 1981.

GENEZIO CARDOSO DO NASCIMENTO .
Secretario de Agricultura

ESTATUTO DA IGREJA EVANGELlcn_Ass'EMBLE'm DE.
' DEUS, DE MACAPA TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

DA lNSTlTUIQio DENOMINAGAO, FORMA JURIDICA E.
VIGENCIA

Art. 1° - Fica institwdg por dehberacéo da Assembléla
Geral, realizada aos vinte e dois-(22) dias do més de dezem-

»bro do ano, hum mil novecentos e setenta e dois; no seutem-

plo, a Igreja Evangélica Assembléia de Deus de Macapa
Territério Federal do Amapé. :

Art. 2¢- A Igre;a funciona em sua sede propria, 4 Avenida
professora Cora de Carvalho, n¢ 1.648, e terd como sede de
suas atividades a cidade de Macap4, capital do Territério Fe-
deral do Amapé

Art. 3¢ - A Igreja Evangelica Assembléla de Deus de
Macapéa-AP, tem por finalidade; a) Pregar e divulgar o Evan-
gelho de Nosso Senhor Jesus Cristo, no seu Templo sede,
nas Casas de Oracgéio.e em outros locaisdo Territério e fora
dele, em qualquer parte do Territério Nacional e no exterlor,
de conformidade com suas proprias conveniéncias e, de
acordo com as leis do Pals; b) Através de-seu ministérlo,
Consagrar pastores, evangelistas, presbiteros, e didconos,
mediante aprovacéo da Assembléia Geral, por maloria dos
membros presentes, sendo préerrogativa do presidente-pastor,
junto com o secretério, emitir Certificados para o ministerio
da Palavrd, para que desempenhem suas fungdes, sem que
as mesmas impliquem com 6nus de qualquer natureza para

a Igreja; c) Promover a solidariedade entre os seus membros
e a assisténcia espiritual, moral e material, de acordo com os
principios consubstanciados no Evangelho de Nosso Senhor
Jesus Cristo. :

Art.-4° - A Igreja Evangéhca Assembléra de Deus de
Macapa-AP, tem como sede de suas ativldadas e forum, a
Comarca de Macapé-AP.

“«

' néaria; Assembléia Geral ordinaria ser4 de caréater doutrinério

1 ; '
Art. 5 - A vigéncia da Igreja Evangélica Assembléla de
Deus, de Macapd, seré por prazo indeterminado, correspon-
dendo o ano social-ao ano cwil

CAPITULO I
ADMISSAO DE MEMBROS

Art. 6° - Todas as pessoas sem dlsticﬁo de sexo, nacio-
nalidade ou condic&o social, poderéo constituir-se membros
da Igreja Evangélica Assembléia de Deus, de Macap&-AP,
uma vez convertidos a Fé Cristé, serem batizados, possuirem
conduta compativel da .moral evangélica, queiram
. submeterem-se as normas dlsmplinares da Igreja e manter
"vida irrepreensivel, em todos os aspectos e estarem devide-
mente inscritos no Livro de Membros da Igreja.

v : CAPITULO IIl «
DAS ATRIBUIGOES DA IGREJA

Art. 7% - S&o atribuicdes da Igreja Evangélica Assembléia
de Deus de Macapé-AP, a) promover por todos os meios ao
seu glcance o entendimento-e a cooperagéo com 0s poderes
Publicos,» representados pelas autoridades constituidas do

dade com todas as Igrejas Cristds, especialmente as da
mesma fé. b) Realizar Convengdes, reunides e encontros |
para deliberar sobre matéria da ordem espiritual e doutri-
néria, para tal, convidar outras Igrejas de Fé idéntica. -

. CAPITULO IV
DOS DIREITOS E.DEVERES DOS MEMBROS

Art. 8% - Os direltos e deveres dos'membros, séo 0s se-
guintes: a)- Respeitar e obedecer as normas deste-Estatuto;
b) - Dedicar seu pleno apoio aos objetivos espirituals, morals
e materials da Igreja; c) - concorrer para as despesas da
Igreja, na medida de suas posses, bem como contribulr com
o0s recursos pecunidrios a manutengéo pastoral, proporcio-
nando ainda ajuda aos membros realmente necessérios da
mesma; ao trabalho da Igreja, na manuten¢do do Patriménio
da Igreja e propaganda do Evangelho; d) - ndo poder&o 0s
membros da Igreja Evangélica Assembléla de Deus, de
Macapa-AP, responderem individualmente pelas obrigacdes
‘assumidas pela Diretoria da Igreja, sem autorizagdo da
mesma; e) - comparecer as reunides de Santa Ceia, devendo
ainda comparecer quando convacada pelo pres]dente-
pastor, as reunides de Assembléia Gerais para dellberar so-
bre assuntos de interesse da Igreja. i

CAPITULO V
AS MEDIDAS DISCIPLINARES

Art. 99 - S&o as seguintes, as medidas disciplinares as
qulas estdo sujeito os membros da Igrejd Evangélica As-
sembléia de Deus, de Macapa-AP, a) Adverténcia, suspen-
s&0, ou Impedimento da Comunhdo da lgreja, por motivo de
ato ou conduta mcompg__tivel aos princlpios morais, esplri-
tuais que devem nortear-a Igreja com fundamento na’ dou-
trina do Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo; Os mem-
bros cujo$ atos e condutas na sua vida Cristd, provocarem
sua salda:do quadro da Igreja,perder&o direitos e prerrogati-
vas que gozam os membros em comunhdo; ¢} - qualquer
membro desligado por ‘motivo de mudanga, poderé ser ad-
mitido, uma vez que apresente carta de recomendagéo, ou
critério da Assembléia Geral; d) os membros afastados da
Igreja através de medidas disciplinares, poderéo ser readmi-
tidos, se demonstrarem arrependimento sincero das faltas
cometldas com prévia aprovacéo da Assembléla Geral.

& Unlco - As medidas disciplinares constantes do pre-
sente capitulo, serdo propostas pelo presidente-pastor ‘e
submetidos a apreciac&o e deliberac&o da Assembléia Geral.

CAPITULO VI
" DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 107 - O orgéo deliberativo da Igreja Evangélica As-
sembléia de Deus, de Macapa-AP, é Assembléia Geral, cons-
tituida exclusivamente por membros em comunhéo, Isto &,
em gozo de seus direitos estatutarios.

Art. 117 -

-

A Assembléia Geral, seré ordinaria e extraordl-

e.disciplinar, reunir-se-4 periodicamente porcohvocacéodo |
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pastor, quando houver algo a ser resolvido pela Igreja. A As-
| sembléia Geral Extraordinéria, ser& convocada pelo
presidenta-pastor ou por um numero minime de dez (10)
membros em comunhéo, todas as vezes que um fatc excep-
cional que afete os interesses da lgreja e demande necessi-
dade de delibaragéo coletiva.

Art. 12° - S#o etribuigles da Assembléia Geral
ordinéria:- a) doutrinagdo da Igreja; b) decidir sob aplicagéo
de medida dlsciplinar a membros faltosos ou Infratoras, bem
como conceder reabliitagéo aos mesmos, quando de direito;
c) receber membros orlginérios de outras Igrejas da mesma
fé; d) materials de ordem administrativa.

Art. 137 - No més de Jansiro de cada ano, & Assambléla
Geral Ordinaria de caréater administrativo, reunir-se-a para:
a) Apreclacéo, discusséo e aprovacéio do parecer do Conse-
Iho Fiscal, sobre prestagdo de contas da Tesourarla da
Igreja; b) Apreclac8o, discusséo e aprovagito do relatério
“anual das atlvidades do presidente-pastor, sobre a adminis-
trago da Igreja; c) elei¢do da nova Diretoria, cujos compo-
nentes serdo eleltos dentre os membros'em comunhéo, pre-
santes & Assambléia Geral.

Art. 14° - Caberé ao presidente-pastor a dire¢fo da As-
sembléla Geral Ordinaria ou extraordinéria, quando se tratar
de assunto de exclusivo interesse da Igreja, sendo o refarldo
pastor substituido nessa fungdo, por membros Indicados
pelo plenérlo, através de escrutinio, ou se tratando de ma-
térlas a serem debatidas por particular Interesss do
preslidente-pastor.

Art. 15¢ - A elel¢o da Diretoria e do Conselho Flscal,
ser4 efetuada etravés de escrutinio e outrosencargos de me-
nor Importéncla por aclamacgéo.

Art. 16 - Nas reunides de Assembléias Gerais Ordi-
nérlas e extraordinérias, os temas em apreciacéo 2 discus-
séo, serdo decididos em reunido permanente por dellbera-
¢80 dos membros.

CAPITULO Vi
DA DIRETORIA

Art, 179 - A diretoria & consqtituida de sals membros slel-
, &M Assembléia Geral, por maioria.

a! Pragidente-pastor '

) i Szcretério
ch o7 Sucratarlo
d; i¥ Te:
e) 27 Tesou, ~r1o

urelre

f) Diretor do Fatrimanio

Art. 189 - A posse da D
¢élo da mesma, que a slecail,
pecial.. -

Art. 19¢ - As vagas que ocoriem na Jiretorle, serfo
preenchidas de conformidade com ac nerma:s mabelekidas
neste Estatuto.

storis sera efetiada apds a vote-
73 gial serd iav .ada am ata es-

Art. 20° - Os componentes da Direiors Siouréo 08
seus mandatos enquanto se conduzirem de T3 om as
normas evangélicas, os objetivos em Iniaras rela, a
critério da Assembléia Geral.

§ Unico - Os membros da:Diretoria poderds s« tng
para novo perlodo se estiverem se conduzido ds acorlo 1

as normas evangélicas, e o interesseda Igreja, a criidiic . -

sembléla Caral.

Art. 21¢ - A lgraja Evangélica Assembléln de Deus, de
Macapa-AP, ¢ uma entidads religiosa, portanic ndo wisendo
fins lucrativos, autdnorms € indepandente em suas allvidades
especliicas a em suas deiiberacdes, ndo admitindo pur ne-
nhuma hip6tsse a intervencéo de ouiras organizagdes rall-
glosas em seus sssuntos internos.

Art. 22¢ - S0 as seguintes as atribuigdes do presidente-
pastor; a) representar a lgreja em juizo ou fora dele; b) - pre-
sidir as reunides de Assembléias Geral; ¢c) - convocar reu-
nides de Assembléia Geral, na forma prescrita neste Esta-

tuto: d) - autorizar as despesas administrativas da Igreja; fis-

lango &

calizar & vida financeira da Igrels;

Autorizar- deposite em
Benco no nome de lgreia de ton g

v & quantla rag

mezarng; e) - apresantar anuahy 0 relaidrls de
clg; f) - nomear Dirsiniss. 5 #rog. para
igreja de conformidaca oo : fiviim 3 onstiinkdes 2o ara.
sante diploma. _

Art. 23° - S&o atrlbuigdes go primeire sgcstério: 2) -

Substlivir o presidente-pasior nos atos adiministrativos da
lgreja, por mativo de auséncle ou impedimento deste; fiires-
ponder pela sacretaria, olento pole aficldncle ve suz oros-
nizeclio 2 funclonameanw; ¢} - secreiariar as raunides de As-
sambiéla Gural, "-'Libaram‘": ¢ reglsird ¢ asgentamanio ne-
ce..gﬁtto. :

Art. 247 - SA¢ atribuios Uo seqgundo ssoretario; 8) - suba-
tituir o primslro secretério nos seus impedimentos; b; - ela-
borar {ichério doz membros, sias, livros e nutros documan-
tos, zuldando de sua escrituragéo.

Art. 25% - S80 atribuigdes do primsirc Tesoureiro; aj -
efetuar pagamentos das dividas s tdespzsas ¢ compromlgsos
da Igreja, na conformideds dos Estatulos; b) - conservar de-

 vidamente atuslizado & sob sue responsabllidads e guarda,

0os documentos e livros reieranies ao movimento financairo
da Tesoureris, recclhende a Banco as Importénclas recebi-
das am nomsa da lgrela, assinar conjuntamenta com o presl-
dente-pastor, checuss bencérios e instrumentios de procura-
¢80, bam como apresentar mengalinents a Diretorla baian-
cetas comprohatdrios da slluaclo financelra da lgraja e o ba-
arivalmenia,

Ari. 287 - S0 atribuigdes do segurnido TBSOL.FGII’O 2} subs-
tituir o primelre Tesoureiro nas seus impadimsntos, suxilar
o primeiro Tesoureiro quando para tai for solicliado.

Art. 279 - S#o atribuigdes do Diretor do Patrimdnio da
Igreje; a} - responsabilizar-se pels organizacdo e funclong-
mento do Patrimdnlo da greja; b) - ter sempre em boe cia-
reza o livro da Méveis e Imévels, (inventéric) onde serfio re-
gistrados bens adquiridos ou que venham adgulrir, por tode
& quaiquer titulo, assim comoe o Livro Caix2a 8 demals docu-
mentos referentas as importéncias empregadae no Pirlmd-
nlo; c) - Séo atribuicdes do Diretor do Patriménlo, apresentar
a Dirstorla da Igreja, sempre que for nécessario, orcamenic
para conservago ou execucdo do aumento do Patrimdnio,
cujos pagamentos serdo feitos pela Tesourariz da  Igreja,
com autorizacéo do presidente-pastor, conjunitamsnis com
o Diretor do Patriménio; d) o Diretor do Patriménio, conflaré
ao Conselho Fiscal da Igre|a, ssmpre que for pur este requl-
sitado, o Livro do Patriménio e demais documentos pare
efelto de flscalizacéo.

CAPITULO VIl
DO CONSELHO FISCAL

Art. 259 - Trés membros =fativos @ em comunhéo, com-
por<o o Consethe Fiace) eleiios na forma do pressnte dl-
plnma asig. tdrio 3 que an, enquanto corresponderem
a confiangs da tgrm& = desgmpenharam a8 contento o ssu
mandsais.

Art 289 . s membios do Conselhg Fises!, essumir@o
suas fungdes b wrape slelios na forma dests Este-

futo.

Art. 30¢ - £ da wmpeténc;a do Consagiho Fiscal liscalizar
& contabilidads da Tesouraria, bem assim todas os atos ad-
ministrativos ralacionados com & atividade financelrs da
igreja; a) - verificar {udas as vezes que julgar necassério as
condigdes do Livre Caixa ¢ outros documentos ¢ regulamsn-
tos diferenies as atividades da finangs di 1grejs; b) — amitir
narecer sobre restagio de contas e relatdric anual da Te-
scurarla da lgrea; 08 ouae sxan discutidos ¢ aprovados em
rouniac da Assaimbiaia Geral: ¢ - fiscalizar 2 administraséo
do Petriminio o2 igreja.

Art. 53° - Uma vaz por més se reaunira o Conselho Flscal
ordinariementa, quando necessério, devendo suas conclu-
adgs serem ragistradas em Livro Especial.

§ Unico - Um dos membros do Conssihe Fiscal ingicado
por aclamacé@o da maloria, presidira as reunides, cabando-
Ihe Indicar outro membro para secretariar os trabalhos.

Art. 329 - se 8pos exame, for constatado qualqusr Irragu-
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laridade ou deslise, -de responsabilidade da Tesouraria, 0
Conselho Fiscal propora a Assembléia Geral, as medidas
discipiinares a ser aplicadas aos faitosos, tornando-se cumpli-
cas destes se assim n#o proceder.

§ Unico - Os compromissos e obrigagdes assumidas
pela lgreja, sdo da sua Inteira responsabilidade, todavia se 08
mambros do Conselho Fiscal omltirem no cumprimento esta-
ttario algo que venha causar prejuizo a Igroja, responder#o
eates danos ou prejulzos, solidariaments ou llimitadamente.

Art. 33° - A Assembléla Geral pomoveré eleicéio para
preenchimento da vaga, que venha ocorrer N0 Conselho Fis-
cal, assii também ticam impedidos de serem reeleltos para
2 perfodo imediato. y -

_ CAPITULO IX
DOS ORGAOS DIRIGENTES DA IGREJA

Art. 347 - S0 0s seguintes os 6rgdos dirigentes da Igreja
Evangslica Assembléla de Deus, de Macapa-Ap, a) - Assem-
bléia Geral: b) - Diretoria, c) - Conselho Fiscal.

CAPITULO X
AUXILIAR DA LITURGIA

Art. 357 - E prerrogativa do presidente-pastor, dentre os
membros em comunhéo, obter candidatos para auxiliares |I-
turgleos, com fungdes eclesiésticas, que possuirdo os titulos
ge Presbiteros, Didconos, e serdo eleitos pela Assembléia

eral,

Art. 367 - Cabe aos' presbiteros: a) - Auxlliarem ao
Presidente-Pastor na pregacéo da Palavra de Deus; b) - as-
sistir nos atos de Santa Ceia; ¢) - em caso de auséncla ou im-
pedimentc do presidente-pastor, praticar a doutrina evan-
geélica a Igreja; d) - participar de comissdo nomeadas pelo
presidente-pastor, para reajustamento e recuperacéo a
membros faltosos e cumprir outros encargos que |he forem
determinados pelo mesmo,

Art. 37¢ - Cabe aos didconos: a) - auxlliar o presidente-
pastor nos atos de Santa Celg; b) - integrar nas comlssdes de
reajustamento e recuperacéo de membros faltosos e cumprir
outros encargos determinados pelo presidente-pastor.

CAPITULO X
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 389 - O pastorado da Igreja Evangélica Assembléia
de Deus, de Macapa-Ap, sera exercido por pastor consa-
grado pela prépria Igreja ou pastor orlundo de outra Igreja
da mesma fé e doutrina, especialmente convidado pela Igreja
em Assembléia Geral.

Art. 397 - Poder4 ser consagrado pastor, o membro que
reunir as qualidades espirituais exigidas pela Blblla Sa-
grada, de conformidade com as necessidades da Igreja. .

§ Unico - A consagragéo de ministros do Evangelho e au-
xlliares, seré realizada em reunides solenes, de acordo com a

_ Santa Palavra de Deus, com imposi¢&o das maos dos minis-

tros presentes & Assembléia Geral.
Art. 40° - Em caso de encerramento das atividades da

- Igreja Evangélica Assembléla de Deus, de Macapa-Ap, por

motivo imprevisto de forga malor, por declséo de dols tergcos
de seus membros efetivos e em comunh#o, os bens perten-
centes ao Patrimdnio da Igreja, teréo destino determinado.

Art. 41¢ - As Import&nclas em dinhelro, ou valores resul-
tantes das contribui¢bes, ofertas ou dizimos efetuados por
membros ou tercelros a Igreja, deverdo ser entregues a Te-
sourarla da mesma. : .

Art. 42¢ - A Igreja Evangélica Assembléla de Deus, de
Macapé-Ap, por sua origem e doutrina, esté ligada fraternal-
mente a todas as Igrejas da mesma 1é, e Convengéo Geral
das Igrejas Assembléias de Deus no Brasil. -

" Art. 437 - Os casos omissoé neste Estatuto, seréo resolvi-
dos pela Assembléia Geral e registrada em ata. .

Art. 44° - Os presentes Estatutos poder&o sofrer reforma,
deliberada da maioria de dois tergos de seus membros em
Assembléla Geral.- )

Art. 45° - Os presente Estatutos, lido e aprovado em As-
sembléla Geral e registrado no Cartério Especlal de titulos e
documentos da Comarca de Macapa Territério Federal do
Amapd, passaré a reger a Igreja Evangélica Assembléia de
Deus, . de Macapa-Ap.

Aprovado em Assembléia Geral extraordinéria, realizada
no dia 08 de dezembro do ano de 1.980.

EZER BELO DAS CHAGAS - PASTOR
- 5 Presidente -

ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA
Secretério

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA

o ¥

Decreto N° QB/81 -PMM.

Dispde sobre Anulagdo e Abertura de Crédito Suplementar de itens d h ol
' ' : : a Tabela -
tiva da despesa por 6rgaos da administragdo municlpal. gn fanein axplioa

O Prefeito Municipal de Macap4d, no pso das atribui¢des que lhe séo‘ conferidas bor lei:
DECRETA: -

Art. 1 - Ficam anulados na importdncia de Cr$: - 2.900.000,00 (ddls ' I '
' _ _ :-2.900.000, milhées e novecentos

~ mi cruzg:ros), os itens g!gs dotagdes do orgamento analltico do corrente exercicio, por érgéos
da administragéo municipal, conforme discriminacéo abaixo: .

D.F.
8.0.0.0 - Despesas Correntes
3.2.0.0 - Transferéncias Correntes
3.2.6.0 - Encargos da Divida Interna
3.2.6.2 - Outros Encargos da Dividas

Contratada Cr$ 1.600.000,00 1.600.000,00 -
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D.D.U.

3.0.0.0 - Despesas Cdrrentes
3.2.0.0 - Transferéncias Correntes:
3.2.9.0 - Diversas Transf. Correntes

3.2.9.1 - Sentencas Judiciarias : Cr§ 200.000,00

4.0.0.0 - -Despesas de Capital

4.1.0.0 - Investimentos .

4.1.1.0 - Obrase Instalacdes Cr$ 800.000,00

4.1.2.0 - Equipamentos e Mat. Permanente " 300.000,00 1.300.000,00

T « cxfnn snmvmsnmnnpsnm s « saiasneen rusmssenies , e 290000000

Art. 2° - Com 0S recursos provementes das anulagdes feitas pelo artigo anterior, ficam su-
‘plementados na importancia de Cr$ 2.900.000,00 (dois milhdes e novecentos mil cruzeiros),
os itens das dota¢des do orgamento analltico do corrente exercicio, por érgéos da administra-
céo mumc:pal conforme dlscnmmacéo abaixo:

S M.
3.0.0.0 - Despesas Correntes '
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
8.1.3.0 - .Servigos de Terceirose Encargos
3.1.3.2 - Outros Servigos e Encargos ‘ : 600.000,00
4.0.0.0 - Despesas de Capital
#4.1.0.0 - Investimentos _ : -
41.2.0 - Equip.e Material Permanente 1.500.000,00 2.100.000,00
D.F.
4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimerntos , .
41.2.0 - Equip.e Material Permanente 500.000,00 ~ 500.000,00
D.A.
4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimenios _ ! ‘
4.1.2.0 - Equip.e Material Permanente . 300.000,00 300.000,00 |
TOtal «evverieeinannnns e i s B S Cr$ 2.900.000,00

Art. 3° - Este Deéreto entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi-
¢cdes em contrario.

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se
Pal4cio 31 de Margo, 16 de setembro de 1981. -

CRISTOVAM SOARES DO NASCEMENTO
Prefeito Substituto

MARIA GARCIA NETA
Diretora de Finangas
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GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO .
AMAPA :

PROCURADORIA GERAL

" CONVENIO N° na’sm-moa
.. Convénio que entre si celebram o Go-

verno do Territério Federal do Amapé e a Pre--

feitura MLImmpaI de Calcoene, consoante
ciéusufas e condigdes segumtes

Aos vinte e seis (26) dias do més de junho
do ano de hum mil novecentos e oitenta e
hum (1981), nesta cidade de Macap4, o Go-
verno do Territério Federal do Amap4, neste
ato representado pelo seu Governador, Se-
nhor Annibal Barcellos, doravante denomi-
nado simplesmente Governo e a.Prefeitura

Mumcrp‘al de Calgoene, representada pelo

seu Prefeito Municipal, Senhor Aracy Mon-
teiro Costa, daqui em diante denominada
. simpie'smente_Prefeitura e, com a intervenién-
cia da Secretaria de Saude, através de seu

Secretéario, Doutor José Cabral de Castro, do-

ravante denominada simplesmente SESA, re-
solvem de comum acordo, celebrar._ 0 pre-
sente Conveénio, consoante clausulas e condi-
¢bes seguintes: :

Clausula Primeira - Fundamento Legal
O presente Convénio encontra amparo-legal
no item:Il e XVII do artigo 18, do Decreto-Lei
n® 411, de 08 de janeiro de 1969.

Clausula Segunda - Objeto:- O presente
Termo tem por objetivo o repasse de parte
dos recursos do Convénio INAMPS/-

PIASS/GTFA/SESA para gastos com material -

de consumo, limpeza e conservagéo dos imé-
veis hospitalares e servigos de terceiros.

Clausuia Terceira - Das Obrigacbes:
| - Do Governo

a) Repassar a Impotanma de Cr$.

60.000,00 (sessenta mil. cruzeiros) a Prefei-
tura. to N

b) Fiscalizar a aplicagdo dos recursos
através da Secretara de Finangas- SEFIN;

 c) Fiscalizar a execugdo do Convénio,
através de interveniente SESA. -
Il - Da Prefeitura: ',

a) Executar o Convénio de acordo com o
seu objeto _

b) ReSponsabmzar se pela compra de
medicamentos, fornecimento de refeicdes e

pousada de pessoas necessitadas de trata-

‘mento medico, limpeza e conservagdo dos
‘imbveis hospitalares, mediante autorizacdo
expressa do Diretor da:Unidade Mista;

c) Prestar contas dos valores recebidos
dentro do prazo estabelecido no Convénio;

- RECURSOS:

Clausula Quarta - Dotacéo A despesa
éeCOrrente deste Convénio, no valor de Cr$:
~+ 60.000,00 (sessenta mil cruzerros) correra a_
conta - INAMPS/PIASS/GTFA/SESA. Ele-
mento de Despesa 3.1.3.2.00; conforme Nota
de Empenho n¢ 20, emitida em 26 de Junho de

- 1981.

Clausula Quinta - Liberagao dos Recur-
sos:- Os recursos destinados a execugdo do |

- presente Convénio serdo liberados na base

de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) por
més, sendo a primeira parcela entregue logo
apos a assinatura do termo -pelos convenen-
tes, e as demais até o quinto (5°) dia do més
subsequente ao vencido.:

Clausula Sexta - PHESTAQAO DE CON-
TAS: - A Prefeitura devera prestar contas dos

‘recursos recebidos & Secretaria de Financas -
" SEFIM, trinta (30) dias apés o prazo de vigén-

cia do-Convénio, extraindo-se copia que sera
encaminhada & interveniente SESA.

Cldusula Sétima - DO DEPOSITO DOS
- Os recursos que por forga
deste Convénio a Prefeitura receber, en-
quanto néo forem aplicados aos fins a que se
destinem, serdo depositados em conta ban-
caria especial, a ser movimentada pela con-
venente, obrigando-se por ocasido da presta-
¢do de contas, enviar ao Governo extrato de
centa e fazer constar nos diversos documen-

 tos o nome do sacado, os numeros e 0S valo-

res e as datas das emissdes dos cheques com
que forem pagas as obrigagdes.

“ Clausula Oitava - DA VINCULAGAO DO
PESSOAL: - O pessoal que a Prefeitura, a
qualquer tftulo, vier a utilizar na execugéo dos

‘'servigos de que trata este instrumento, ser--
Ihe-a diretamente vinculado, néo tendo.com o
Governo relagédo juridica de qualquer natu-

reza.

' Cl4usula Nona - DA MODIFICACAO E DA
RESCISAO: - Este Convénio, mediante assen-
timento dos convenentes, poder4 ser modifi--
cado através de Termo Aditivo, ou rescindido
de pleno direito por inadimplemento de qual-
quer de suas clausulas ou condigdes, em vir-
tude de se tornarem material e .formalrnent&
impraticéveis.

Sub- Clausula Unica: - No caso de resm-

_ séo ficara a Prefeitura obrigada a comprovar

até trinta (30) dias contados a partir da data
da rescisdo, a devida aplicagdo dos recursos

recebidos | do Governo por forga-deste Convé-

nio. :
Clausula Décima - 'Vigéncia: - O presente

- Convénio vigira de 01 de julho até 30 de se-
. tembro de 1981.

Clausula Décima Primeira - DO FORO: -

<
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para dirimir quaisquer duvidas surgidas em

consequéncia do ndo cumprimento deste ins-
trumento, da comum acordo, as partes con-
venentes elegem o Foro da cidade de Ma-
capd, capital do Territério Federal do Amapa,
com exclusdo’ de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que ficou
estipulado, lavrou-se o presente Termo que
depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes convenentes, em cinco (095)
vias de igual teor e forma, para o mesmo fim e
na presenca das testemunhas abaixo assina-
das.

| Macap4, 26 de junho de 1981.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

ARACY MONTEIRO COSTA
Prefeitura

TESTEMUNHAS:

Sebastido dos Santos Farias
Maria de Nazaré Rodrigues Botelho

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL
CONTRATO WN° 043/81-PROG

Contrato que entre si celebram o Governo do Territorlo
Federal do Amapé e a Companhia de Agua e Esgoto do
Amapd - CAESA, para os fins nele declarados.

Aos oito (08) dias do més de setembro do ano de hum
mil novecentos e oitenta e hum (1981), nesta cidade de Ma-
capé, no Palécio do Setentrido, de um lado o Governo do
Territério Federal do Amap4d, daqui por diante denominado
simplesmente Governo, representado .neste ato pelo Exce-
lentissimo Senhor Governador Annibal Barcellos e a Compa-
nhia de Agua e Esgoto do Amapé4, doravante denominado
simplesmente CAESA, representada neste ato pelo seu Dire-
tor - Presidente José Maria Papaléo Paes, resolvem de co-
mum acordo firmar o presente Contrato consoante as clau-
sulas que seguem:

Clausula Primeira - FUNDAMENTO LEGAL: O presente
Contrato fol elaborado com base no que dispde o art. 18,
itens Il e XVIl do Decreto-Lei n® 411, de 08 de |aneiro de
1969.

Clausula Segunda- OBJETO: O presente Contrato tem
por objeto a realizagdo dos servigos de recuperagéo da Esta-
cfio de Tratamento R2 e ampliagéo da rede de distribuicéo de
Macapé, bem como a implantagdo do Sistema de Abastecl-
mento de Agua de Porto Grande, Municipio de Macap4, con-
forme Planos de Aplicacdes ns 452/81-CSP/SOSP e
451/81-CPS/SOSP, respectivamente.

Clausula Terceira - Obrigagdes das Partes:
| - DO GOVERNO:

a) Contribuir para a execugdo do presente Contrato com
recursos no valor de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes
de cruzeiros), sendo Cr§ 15.000.000,00 (quinze milhdes de
cruzeliros) para a implantagéo do Sistema de Abastecimento
de Agua de Porto Grande e Cr$ 10.000.000,00 (dez milh&es
de cruzeiros) para a recuperagéo da Estagéo de Tratamento,
R2, bem como, para ampliag@o da rede de distribuicéo de
Macap4;

b) Fornecer prioridades para a execugdo das stapas de
servicos;

c) Acompanhar e fiscalizar a execugdo deste Contrato
através da Secretaria de Obras e Servigcos Publicos.

- DA CAESA

a) Adquirir todo o material necessério a execugéo dos
servigos objeto do presente Contrato;

b) Executar diretamente ou contratar com terceiros a
execugdo dos servigos constanies deste Contrato;

e) Enviar relatérios mensais das atividades previstas e
desenvolvidas.

Clausula Quarta - DA EXECUCRO A execucao dos servi-
¢as constantes deste Contrato, serdo de responsabilidade da
CAESA.

Clausula Quinta - CONTROLE FINANCEIRO: Além do
controle financeiro adotado pela CAESA, o processamento
das pecas contabeis obedecer& as normas adotadas pelu
Governo com comprovante de saldo néo utilizado, se for o
caso, balancete financeiro e relatério circunstanciado da
execucéo do referido Contrato.

Clausula Sexta - PRESTACAO DE CONTAS: Fica &
CAESA obrigada a prestar contas de todas as importéncias
desembolsadas no prazc méaximo de sessenta (60) dias apds
o termino da vigéncia do Contrato.

Clausula Sétima - DOS RECURSOS; Para a execuco
dos servigos e Recuperagéo da Estagdo de Tratamento do
Reservatério R2 e Ampliagéo da Rede de Distribuicéo de Ma-
cap4 fica alocada a importéncia de Cr§: 7.000.000,00 (sete
milhdes de cruzeiros), oriunda de verba do POLOMAZO-
NIA/PIN/81, Programa - Desenvolvimento Urbano - con-
forme Nota de Empenho n® 5, de 08.02.81, ficando o restante,
no valor de Cr$: 3.000.000,00 (trés milhdes de cruzeiros) para
serem empenharos posteriormente e, para execugéo da Im-
plementacéo do Sistema de Abastecimento de Agua de
Porto Grande fica alocada a importéncia de Cr$:
3.000.000,00 (trés milhdes de cruzeiros) oriunda da mesma
fonte acima mencionada, conforme Nota de Empenho n? 6,
de 08 de setembro de 1981, ficando o restante no valor de
Cr$: 12.000.000,00 (doze milhdes de cruzeiros) para ser em-
penhado posteriormente.

Cléusula Oitava - DA MOVIMENTACAO DOS RECUR-
SOS: A importéncia por este instrumento consignada seré
depositada em Instituicdo bancéria oficial, em conta vincu-
lada CAESA/GTFA, devendo. a movimentcdo dessa conta
ocorrer mediante cheques nominativos.

Paragrafo Unico: Os dep6sitos somente poderéo ser sa-
cados para saldar compromissos imediatos, ndc podendo
ser transferido para outro estabelecimento bancério.

Clausula Nona - DA ALTERACAO E RESCISAO: Este
Contrato poderé ser alterado mediante Termo Aditivo ou res-
cindido mediante acordo ou no interesse da administragéo,
ou ainda, porque se torne material e formalmente im posslvel
a sua execucéo.

Cléusula Décima - VIGENCIA: O presente instrumento
entrard em vigor apés sua publicagdo no Diario Oficlal do-
Territdrio e se estendera até o dia 30 de abril de 1982.

Cléusula Décima Primeira - FORO: Para dirimir quals-
quer duvidas oriundas do presente instrumento, de comum
acordo, as partes contratantes elegem o Foro da Comarca de
Macapé, capital do Territério Federal do Amapa.

E, por estarem justos e combinados, as partes contra-
tantes ratificam o presente Contrato, firmando-o em cinco
(05) vias de igual teor e forma na presenca das testemunhas
abaixo assinadas. '

ANNIBAL BARCELLOS
Governador ’

JOSE MARIA PAPALEO PAES
Diretor Pres. CAESA

TESTEMUNHAS:
lleglveis




	

